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Unho Presidente, 

Sehorca Vereaoreg 

stica-se o, presente pojeto &e-  ,lei. a nee'- 

ai.aie de dotar o mo' de ui rtio do.  Cbnselho 

e Ejxgerãlaria,, Âuitctttra e ÂrGaioia O Tinas—. Gc raj -, 

N. pro.pCrcio2an-$e,niar sa aoa r.oZiS$iOI1a de Conselheiro / 

La±'aite,.. rna, a08 opri Lpis, que nEo neces- 

ttao de 1oer-se a B10 Tizonte, no sentido d b.tar 

de assunto : daquele Coise]h. 

Miiais., seo, de pequei. inmra as ezpesas 

aio,. de y qa0 •te escritrjQ ser instalado ne.ptdo onde 

±'UJaciona a SIiD3C1DL. - 

Pelo que acima ficou oosto, a -r&amo a apre. 

vaç dG. presente projeto. 
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Senho't PLeeÁo. 

Belo Hotízonte,Jq de .6etembko de 1978. 

; 
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Tenio.ó o p'LazeA de encamínha,% a V.Ect. pa'uz os de.vi.1d04 

1ÇLvi3, cL5pa de nvLviuXct do ConunÁío a .6 e'L 7ÇíJunado an..t&e ete Conselho e ma 

P.'z.eteLtwuz, c6pLct da Lei 6.496/77 e do Ato 0 02/77 de.te CREA. 

Quanto ao-6 dema.Ló detalha pa/UL a Lntafjiçao do E.6cní 

.t6ío, V. Exa. j e.ócJajtec.do  pelo S.&. Ántoru'o Mwtco.6 de Mow'..a L-Lma, 

quando da .sua ví óíta a ma P-'ieeLwut. 

  

 

  

Ao en.6ejo, ap6avwno.6-he os po-teto.6 de n.o.64a ele 

vada. es tima e. eonde'taçao. 
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CREA - MG 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITHURA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS 

AV. AFONSO PENA. 100 - .° AN PAH - 'I'EL : 224-7 P;\ BX O G (' 17.254.5(}9/(fl)01-63 - 13. 11. 

Por este instrumento particular, de um lado o CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS, ora denomi 

nado CREA - MG, pessoa jurídica de direito público, regida pela pela Lei n? 

5.194, de 24 de - dezembro de 1966 e Decreto Lei 968 de 13.10.68, com sede e 

foro na cidade de Belo Horizonte, a  Av. Afonso Pena, 1.500 - 5? andar - nes 

te ato representado pelo seu Presidente, Engenheiro Agr6nomo Carlos Eugnio 

Thibau, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Belo Horizonte, e de 

outro lado a Prefeitura Municipal de .- , ora representada 

pelo seu Prefeito, Sr. -- - -, brasileiro, resi 

dente e domiciliado em , firmam o presente CONVENIO para 

abertura do Escritório do CREA - MC, de acordo com o Ato n? 02/77,  de 30 de 

setembro de 1977  do CREA - MC, em , neste Estado,median 

te as cl ausulas e condiçes: 

Ia. A Prefeitura cedera gratuitamente local em sua se 

de, bem corno m6veis necessrios para instalação e funcionamento do Escrito-

rio do Conselho, a ser instalado nesse local, reservando espaço suficiente 

para uso exclusivo de assuntos de interesse do CREA e de seu Inspetor, en 

quanto vigente este Convênio. 

2a. Compromete-se a Prefeitura a exigir o registro 

prévio, no CREA - MC, de toda obra ou serviço de Engenharia, Arquitetura 

Agronomia que porventura der entrada na mesma, de acordo com o que determi 

na a Lei 6.496 de 07 de dezembro de 1977. 

3a. Incumbirá ao CREA - MG contrataço de funcionúrio 

e fornecimento de material de expediente. 

-ia. O presente CONVENIO vigorar, a contar da data da 

sua assinatura, pelo prazo de dois anos, podendo ser prorrogado automatica-

mente por igual prazo, ilimitadamente desde que no denunciado por qualquer 

das partes, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

1. 



• . 
1 

111NIS111(J0 Do 'I'HABÀI4II() 

CREA - MG 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS 

A\7. AFONSO PENA. - 5.0  ANDAR - TEL.: 224-788 1"AI3X - O G C 17.254.509/0001-63 - 13. H. 

Fls. 2. 

E por estarem de comum acordo com as condições antes 

estipuladas, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual 

teor, para um sã efeito, perante duas testemunhas que também o assinam. 

Belo Horizonte, de de 1978. 

Eng? Agr? Carlos Eugênio Thibau 

Presidente 

Prefeito Municipal de 

o 

o 

Testemunhas: 
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ATO N9  02/77 

Institui nomas de funcionamento 

das Inspetorias. 

O Presidente do Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e 

Agronomia cia 4a. Região, usando das atribuições que lhe confere a letra A - 

h, do art9  15 do Pegimentõ Interno, considerando o que dispõe 8 Resolução 

n9  195, de 31 de julho de 1970, do Conselho Federal de Engenharia, Arquite-

tura e Agronomia; 

considerando o que dispõem as letras "f", "j" e "1" do art9  34 

da Lei 5.194/66, 

RESOLVE: 

Art9  l - As Inspetorias Regionais, criadas cm fiel obed.Enra 

letra 1 do art9  34 da Lei 5.194 e de conformidade com a Resolução n9  195, 

de 31 de julho de 1970, obedecerão s normas de funcionamento neste ato es- 

tabelecidas. 

Art9 -29  - As inspetorias terão sob sua jurisdição municípios - 

previam-ente selecionados pela Diretoria do CREA, e cujas sedes sero deter-

minadas pelo CRER, por proposta do Presidente. 

Parágrafo Único - A medida que as necessidades determinarem e a 

previsão. orçamentria permitir, por proposta do Presidente, o CREA poder 

aprovar a criação e insta1ôço de novas Inspetorias, servindo-se de desdo - 

bramento das existentes. 

Art9 39 - Cada Inspetoria terá em sua constituição 03 (trs)In' 

petores, escolhidos pelo Presidente do CREA, entre representantes das áreas 

da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, um representante para cada mo 

dalidade, sondo um deles designado Inspetor Chefe e os dcrnnis 

Adjuntos. 

l - Caberá ao Inspetor Chefe a direço da Inspetoria, sendo 

substituído, em seus impedimentos, por um dos Inpetores Adjuntos, por ele 

designado;' 

2 - Os Inspetores cxercerio as furçEes, mediante portaria do 

Presidente do CRER, por período correspondente a 

duzidos; 

     

   

um ano, podendo ser recon- 

    

     

      

     

.1. 



c - desempenhar as atividades designadas pelo Inspetor Chefe. 

Art9 59 - Visando à execução do 

fiscalização afetos s Inspetorias, devidam  

trabalhos administrativos e de 

nte Instaladas,soro contret&1r 

J. 

         

        

        

        

         

      

- Fls. 2. 

  

       

        

         

S 39 
- a designação do Inspetor só poderá rocair em profissional 

possuidor de grau superior pleno, legalmente habilitado junto ao CREA; 

49 - o exercido da função cio Inspotor a honorífico, no fazen 

do jõs a qualquer forma de remuneraço; 

5 - na medida do possível, osInspetores deverão despachar na 

Inspetoria pelo menos duas vezes por semana; 

    

   

lo Presidente devero residir 

ispotoria, perdendo os mandatos 

Ç 6 - os Inspetores indicados p 

na sede do Município onde esta instalada a 1 

no case de mudança de domicilio. 

  

   

    

Art9  49 - Aos Inspetores caberão as seguintes atribuições: 

o 

1 - AO INSPETOR CHEFE CABERÁ A RESPONSABILIDADE DE: 

a - administrar a Inspetoria, fazer cumprir o presente ATO e as 

demais instruções normativas baixadas peia Dretoria do CREA. Presidir as 

reuniões da Inspetoria e designar o Inspeior Adjunto que o substituirá nas 

fitas e impedimentos; 

b - endossar cheques para dep6sito, acompanhar o plano de traba-

lho dos fiscais lotados na Inspetoria; 

c - representar a Inspetoria perante o CREA, encaminhando mensal 

mente ao Presidente do CREA relatório de tods as atividades da Inspetoria 

com a indicação do programa de trabalho da -Ftiscalizaço; 

d - remeter à sede do CREA, semanalmente, toda a documentação r 

cebida e mensalmente, atã o dia 10 (dez) do rns subseqente, o relatório das 

atividades, acompanhado da prestaço de contas; 

e - representar o CREA no âmbito de sua jurisdição e desempenhar 

as demais atribuições relativas ac fiel desempenho de suas funções. 

II- AOS INSPETORES ADJUNTOS COMPETIRÁ: 

a - substituir o Inspetor Chefe m suas-Faltas o Impedimentos, 

obedecida a indicação; 

b - auxiliar o Inspetor Chefe na conduço de Inspetoria, divul - 

gando a legislação profissional e promovendo o bom relacionamento profissio-

nal; 



s1onl; 

e - receber e encaminhar, devidente protocolados e infoados, 

requerimentos ao CREA; 

f - cumprir e fazer cumprir o pr 

instruções baixadas pelo CREA, 

sente ATO, as normas e demais 

1 - sugerir e encaminhar, atã o .ia 20 (vinte) de cada m;-;s, à se 

de do CREA, detalhadnentc, o programa de tr balho dos fiscais para O ms 

subseqente, dentro das normas traçadas pelo CREA, para aprovação do Sr. Pre 

sidente. 

l - As Inspetorias devero através de seus fiscais, atuar em 

conjunto e perlodicarnente com a equipe de fiscais da sede do CREA, em via-

gens cio 1nspeço. 

2 - As Inspetorias, sempre q e julgarem conveniente, deverio 

encaminhar à Diretoria do CREA, sugestões v sondo ao aperfeiçoamento de suas 

.1. 

- Fls. 3. - 

í)ii)O Ii-t.1durio. 

 

modiânto propo'ita do 1Ii:p(i1.or Fhufo, servidoros, rnidontos 

fla3 sedes respectivas, e éripós a necossria sn)eço, dc acordo com as normas 

adotadas. 

l - Na mesms Inspetoria, no podero ser admitidos servidores 

que tenham parentesco, até o 39  r'u, com os Inspetores ou outros servidores. 

2 - Os fiscais externos, de acordo com as necessidades da ju- 

risdiço, devero ser lotados na Inspetoria. 

3 - O procedimento da fiscalização externa obedecera as nor- 

mas emanadas da sede. 

Art9  6 - SZo etribuiçEes das Inspetorias; 

a - exercer a fiscalização profissional, dentro dos limites das 

respectivas jurisdições; 

b - divulgar a legislação e o C6dip,o de Ética profissional; 

c - receber anuidades, taxas, emolumentos e multas, 

d - orientar os interessados no tocante regulamentaço profis- 

g - manter contatos periódicos com as Escolas o Entidades de 

Classe ligadas Engenharia, Arquitetura e Agronomia, localizados na irea de 

sua jurisdiçio, promovendo a aproximaço entre os profissionais e o CREAJ 

h - preparar o pleno anual de trabalho dos fiscais externos lota 

dos na Inspetoria, obedecidas a prograrneço normas emanadas de sede do 

CREA. para aprovação da Diretoria; 



     

    

    

     

    

ris. 4. - 

     

itividacJüs, m& suo 'iplicnço somnto ,,urã permitida depois do aprovada polo 

CRER. 

Art9 79 - Na jurisdição de cada Inspetoria, poderio ser 0r1ad05, 

devidamente aprovados pelo CRER, escrItórIos, os quais sero Instalados on 

Convênio com Entidades de Classe, Profeitur ou outro órgo Interessado. 

l - Cabo ao Presidente cio CRA a indicação de um profissional 

de grau superior pleno, para exercer as funções de Inspotor-Auxiliar; 

ções administrativas, o CRER li-

ção de um servidor, e do forneci 

1 f 2 - para o desempenho das fu 

mita-se tõo somente à designação de contrat 

mento do material de expediente. 

Art9  8 - O Inspetor Auxiliar, •rofissional legalmente habilita-

do perante o CRER, designado anualmente po portaria do Presidente do CRER, 

exercera as funções de direção do Escritório, subordinado a Inspetoria a 

cuja jurisdição pertence. 

i - O exercício da função d Inspetor-Auxiliar e honorífico, 

nõo fazendo jús a qualquer forma de remune ação; 

2 - o Inspetor-Auxiliar podzrá ser reconduzido; 

3 - na medida do possível, Inspetor-Auxiliar deverá despa - 

char no Escritório pelo menos uma vez por em-na 

49 
- os Inspetores Auxiliare- deverão residir na sede do Muni 

cípio onde esta instalado o Escritório, po dendo os mandatos no caso do mu-

dança de domicílio. 

a - exercer a fiscalização profissional preventiva, d orienta - 

çao e esclarecimento; 

Art9 99 - São atribuições dos scritórios: 

ódigo de Ética Profissional; 

lar e encaminhar devidamente in- 

cante à regulamentação profissio- 

arrecadaço de taxas e emolumen- 

b - divulgar a Legislação e o 

c - receber documeptos, protoc 

formados às Inspetorias; 

d - orientar Interessados no t 

nal; 

e - orientar os interessados n 

tos, através da rede bancária; 

       

 

f - encaminhar mensalmente, ao Presidente do CRER, através da - 

       

Inspetoria, relatório completo das ativida 

     

   

es; 

 

       

g - contactar, permanentemente  com a Inspetoria de sua jurlsdi- 

.1. 



   

.1 

     

    

   

o 

ço sobre medidas relativos a fiscalizaço.e a acinistraço do Escritório; 

h - exercer as demais atividades, capazes de permitir a plena efi 

cincia do Fscritcrio. 

Art9  10 - Compete ao CREA, o controle e a orientação das ativida-

dos pertinentes õs Inspetorias, podon'o suspedE-ias temporária ou permanente 

mente, por sugestão da Diretoria e aprovação do CREA. 

Art9  11 - Sem a cxpresa concordncia da Presidncia, nenhum ato 

será praticado, nem qualquer medida poderá ser tornada pelos Inspetores, alm 

dos consignados no presente ATO. 

Art9  12 - A distribuição dos Muni 

 

ípios pelas atuais Inspetorias, 

  

- Fls. 5.- 

Inclusive para ãrEa de 3tuaçao dentro de Belo Horizonte, são as constantes do 

anexo a este ATO, e que passam a íntegra-io. 

Art9  13 - Este ATO entrarã em vigor na data de aprovaço pelo Pie 

nricj do CREA, revogadas as disosiçes em contrário. 

Art'? 14 - Aprovado em SessZo PlenrIa de n9  15/77, de 29.09.77. 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 1977. 

   

1 

 

: /-  

 

   

  

   

Eng9 4 r1os Eugflio Thib'u 

Presidente 



LEI N9 6.496, DE 7 DE DEZEMBR DE 1977. 

Institui a "Anotação de 
na prestação de serviços 
tetura e agronomia; auto 
selho Federal de Engenha 
mia - COMFEA, de uma 1t 
sional; e da outras prov  

esponsabilidade Tcnica" 
de enc'enharia, de arqui 
iza a criação, pelo Con 
ia, Arquitetura e Agron 
a de .4ssistencia Profis 
dencias. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decretal e eu sanciono a se 

quinte Lei: 

Art. 19 - Todo contrato, escrito  ou verbal, para a exe 

cuço de obras ou prestação de quaisquer serviços p-ofissionais referentes 

Engenharia, à Arquitetura e i Agronomia fica sujeitb à "Anotação de Responsa 

bilidade Tcnica" (ART). 

Art. 29 - A ART define para s efeitos legais os res 

ponsveis tcnicos pelo empreendimento de enqehari, arquitetura e agronomia. 

§ 19 - A ART será efetuada *10  profissional ou pela - 

empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA),de 

acordo com Reso1uço própria do Conselho Federal d: Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CONFEP,). 

§ 29 - O CONFEI\ fixara os c itrios e os valores das 

taxas da ART ad referendum do I ilinistro do Trab31ho 

Art. 39 - A falta da ART sujeitará o profissional ou 

a empresa à multa prevista na alnea "a" do art. 7 da Lei n9 5.194, de 24 de 

dezerrbro de 1966, e demais  cominações legais. 

Art. 49 - O COFEA fica aut 

ç&--s estabelecidas nesta Lei, urna Mitua de Assista 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sob sua fisca 

rDE%I 1% 

rizado a criar, nas condi 

cia dos Profissionais da - 

izaço, registrados nos 

§ 19 - A Iítitua, vinculada d retamente ao COFEA, ter 

personalidade juridica e patrirnanio próprios, sede em Brasilia e representa 

ç6es junto aos CREAs. 

.1. 



veis, haver prévia autorização do Ministro do ra b alho. 

. 

e 

  

2 

  

   

    

     

    

§ 29 - O Regimento da MDtua será submetido à aprovação 

do Ministro do Trabalho, pelo CONFEA. 

Art. 59 - A Mtua ser5 administrada por urna Diretoria 

Executiva, composta de 5 (cinco) membros,  sendo 3 (trs) indicados pelo - 

CONFEA e 2 (dois) pelos CREÍIs, na forma a ser fixada no Regimento. 

  

 

  

Art. 69 - O Regimento determinara as modalidades da in 

dicaço e as funções de cada membro da Diretoria Executiva, bem como o medo 

de substituiço, em seus impedimentos e faltas, cabendo ao CONFEA a indicação 

do Diretor-Presidente e, aos outros Diretores a escolha, entre si, dos ocupan 

tes das demais funções. 

Art. 79 - Os mandatos da Diretoria Executiva tero du 

ração de 3 (trs) anos, sendo aratuito o exerci'çio das funções corresponden 

tes. 

Art. 89 - Os membros da Diretoria Executiva somente p0 

dero ser destituidos por deciso do CONFEA, tonada em reunio secreta, espe 

cialmente convocada para esse fim, a por maioria de 2/3 (dois terços) dos mem 

bros do Plenrio. 

 

Art. 99 - Os membros da C 

 

iretoria toniaro posse peran 

   

te o CONFEA. 

Art. lO - O património da ritua será aplicado em ttu 

]os dos Governos Federal e Estaduais ou por elés carantidos, Carteiras de Pou 

pança, garantidas pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), Obrigações do Tesou 

ro Nacional, irCoveis e outras aplicações facultadas por lei, para &gEos da 

mesma natureza. 

Parar  rafo tinico - Para acuisiço e alienação de ir 

Art. 11 - Constituirão réndas da Mútua: 

1 - 1/5  (um quinto) da taxa de ART; 

II - uma contribuiçio dos associados, cobrada anual ou 

parceladamente e recolhida, simultaneamente, com a 

devida aos CREAs; 

III - doações, legados e qiaisquer valores adventicios 

bem corno outras fonts de renda eventual mente ins 

titiiTdas em lei; 

.1 



ria, de Arquitetura 

condições de carnc 

ou de f4qronomia, nas mesmas 

a; 

-- 

IV - outros rendimentos 2atrinoniais. 

§ 19 - A inscrição do profissional na Mtua dar-se-

com o pagamento da primeira  contribuição, quando será preenchida pelo prof is 

sional sua ficha de Cadastro Geral, e atualizada nos paqarntos subsequentes, 

nos moldes a serem estabelecidos por Resolução do CONFEA. 

§ 29 - A inscrição na ítua E pessoal e independente - 

de inscrição profissional e os benefTcios s6 poderão ser pagos ap6s decorrido 

1 (um) ano do pagamento da primeira contribuição. 

Art. 12 - A Mtua, na forma do Regimento, e de acordo 

com suas disponibilidades, assegurarã os seguintes beflefÍcios e prestaç6es: 

1 auxTlios pecunirio, temporrics e reembo1sveis, 

aos associados comp'ovdarente necessitados, por 

falta eventual de tk-abalho ou invalidez ocasional; 

II - pecí1io aos c&juqes suprstites e filhos menores 

dos associados 

III -, bolsas de estudo aoi; filhos de associados carentes 

de recursos ou a cardidatos a escolas de Engenha 

IV - assistncia mdica, hospitalar e dentria, aos as 

sociados e seus dependentes, sem carter obrigat-

rio, desde que reemo1svel, ainda que parcialmen 

te; 

V - facilidades na aqui .iço, por parte dos inscritos, 

de equiparntos e 1 vros teis ou necessrios ao 

desempenho de suas 1tiv1d3des profissionais; 

VI - auxilio funeral. 

§ 19 - A Mtu poer nnciar, exclusivamente para 

seus associados, planos de farias no paTs e/ou de seguros de vida, acidentes 

ou outros, mediante contratação. 

§ 29 - Visando à satisfço do mercado de trabalho e 

racionalização dos beneficios contidos no item 1 deste artigo, a ftua poderá 

menter serviços de colocação de mio-de-obra de profissionais, seus associados. 

.1. 
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§ 39 - O valor pecunirio das prestações assistenciais 

variará at o limite nxino constante da tabela a ser aprovada pelo CCNFEA, - 

nunca superior i do Instituto Nacional de Previdncia Social (It1PS). 

§ 40 - O auxilio mensal será concedido, em dinheiro, 

por períodos no superiores a 12 (doze) meses, desde que comprovada a eviden 

te necessidade para a sobrevivncia do associado ou de sua família. 

§ 59 - i\s bolsas serão sempre reembolsveis ao fim do 

curso, com juros e correção monetria, fixados pelo COtWEi'1. 

§ 69 - A ajuda farmacutica, sempre reernbo1svel,ainda 

que parcialmente, poderá ser concedida, em carter excepcional, desde que cm 

provada a impossibilidade momentnea de o associado arcar com o 6nus decorren 

te. 

§ 79 - Os benefcios serão concedidos proporcionalmen -

te is necessidades do assistido e, os peciilios, em razo das contribuiç6es do 

associado. 

§ 89 - A Fitua poderá estabelecer convnios com entida 

des previdencirias, assistenciais, de seguros e outros facultados por lei,pa 

rã atendimento do disposto neste artiçio. 

Art. 13 - I'.o COMUA incur±ir, na forma do Reqirnentc: 

1 - a supervisão do funcioanento da 1tua; 

II - a fiscalização e aprovação do Balanço, Balancete 

Orçamento e da prestação da Contas da Diretoria 

Executiva da !tua; 

III - a elaboração e aprovação do Regimento da Mtua; 

IV - a indicação de 3 (trs) reitros da Diretoria Execu 

tiva; 

V - a fixação da remuneraço do pessoal empregado pea 

!ittua; 

VI - a indicação do Diretor-i'reidente da Mtua; 

VII - a fixação, no feciento, da contribuição previsa 

no iten II do art. 11; 

VIII - a soluço dos casos omissos ou das diverqncias na 

aplicação desta Lei. 
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Irt. 14 Tos CRUS, na forma do que for estabeleci- 

do no Regimento, incumbirá.  

1 - recolher À Tesouraria da Mãtua, riensalmente,a arre 

cadaço da taxa e contribuição previstas nos Itens 

1 e II do art. 11 da presente Lei; 

II - indicar os dois merbros da Diretoria Executiva, na 

forma a ser fixada pelo Reaimento. 

Art. 15 - Qualquer irregularidade na arrecadação, na 

concessão de benefícios ou no funcionamento da itua 9  ensejarã a intervenção 

do CONFEA, para restabelecer a normalidade, ou do Ministro do Trabalho,quando 

se fizer necessária. 

Art. 16 - No caso de dissolução da Mtitua, seus bens,va 

lores e obricaçes serão assimilados pelo CONFEP, ressalvados os direitos dos 

associados. 

t 

Pargrafo iinico - O COIFE, e os CREAs responderão, so 

lidarianente pelo deficit ou divida da tua, na hiptese de sua inso1vncia. 

Art. 17 - De qualquer ato da Diretoria Executiva da  Má 

tua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao COSFEA. 

Art. 18 - De toda e qualquer decisão do CONFEA referen 

te à organização, administração e fiscalização da flttua caberi recurso, com 

efeito suspensivo, ao Ministro do Trabalho. 

Art. 19 - Os emprenados do COMUA, dos CREAs e da pr 

pria Mtua poderio nela se inscrever, mediante condições estabelecidas no Re 

gimento, para obtenção dos benefcios previstos nesta Lei. 

 

  

Art. 20 - Esta Lei entrarã en vigor na data de sua pu 

b1icaço, revociadas as disposices em contrrio. 

Brasília, em 7 de dezer,ro de 1977; 1569 da Inde 

pendncia e 899 da Repb1ica. 


